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Ao Senhor
Telson da Cruz Oliveira
Secretário Municipal de Administração

DESPACHO

Em resposta a solicitação da Secretaria Municipal de Planejamento, encaminho em
anexo, os autos do Processo Administrativo 0000000714/2024, onde agora consta o Termo
de Referência solicitado, o mesmo visando o Registro de preços para eventual, parcelada
e futura prestação de serviços de borracharia e serviços de soldagem destinados a
suprir as necessidades do Município de PIO XII - MA.

Pio XII/MA em 19 de dezembro de 2024.
r

Secretário Adjunto de Administração
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Registro de preços para eventual, parcelada  e futura prestação de serviços de
borracharia e serviços de soldagem destinados a suprir as necessidades do
Município de PIO XII - MA.

2. VALOR ESTIMADO

2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência

foi determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do Sistema Eletrônico

Banco de Preços, com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$

400.298,00 (Quatrocentos mil duzentos e noventa e oito reais).

2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

ITENS EXCLUSIVOS - Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Federal
n° 123/2006 com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e
alterações posteriores, todos os itens cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil
reais), serão destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS - ME e EM
PRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP;

>

2.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e I II, da Lei
Federai n° 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadra
dos como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente
e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

a)

b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pe
queno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao con
junto ou complexo do objeto a ser contratado.

2.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n° 123/2016, com redação dada
pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2° do De
creto Federal n° 6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n° 8.538/2015, não havendo
participação de ME e EPP será admitida participação de empresa de maior porte.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES
ITEM DESCRIÇÃO

CONSERTO DE PNEU EM VEICULO GRANDE
PORTE: REMENDO BÁSICO

QTDUNIDADES V.UNIT. V.TOTAL

1 Serviços R$ 115,58450 R$ 52.011,00

CONSERTO DE PNEU EM VEICULO PEQUE
NO PORTE: REMENDO BÁSICO

2 R$ 31,47Serviços 600 R$ 18.882,00

CONSERTO DE PNEU EM VEICULO MAQUINA
PESADA: REMENDQ BASICQ

3 Serviços 100 R$ 170,00 R$ 17,000,00

CQNSERTO DE PNEU EM VEICULO HAMBU-
LANCIA: REMENDO BÁSICO

4 R$ 39.030,00Serviços 500 R$ 78,06

CONSERTO DE PNEU EM VEICULO ÔNIBUS:
REMENDO BÁSICO

6 Serviços 600 R$ 117,40 R$ 70.440,00

VULCANIZAÇAO DE PNEU EM VEICULO
GRANDE PORTE

7 Serviços R$ 49.842,00600 R$ 83,07

AVULCANIZAÇAO DE PNEU EM VEICULO PE
QUENO PORTE

8 Serviços 100 R$ 57,33 R$ 5.733,00/O
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VULCANIZAÇAO DE PNEU EM VEICULO MA
QUINA PESADA

R$ 113,00 R$ 50.850,1Serviços 4509

VULCANIZAÇAO DE PNEU EM VEICULO
HAMBULANCIA

R$ 8.749,50Serviços 150 R$ 58,3310

VULCANIZAÇAO DE PNEU EM VEICULO ONI- R$ 68.016,00Serviços 600 R$ 113,3612
BUS

R$ 9.709,50R$ 64,73SOLDA ELETRICA Serviços 15013
R$ 10.035,00Serviços 150 R$ 66,9014 SOLDA OXIGÊNIO
R$ 400.298,00VALOR TOTAL

3.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10
anos, na forma dos artigos 106 c/c 107 da Lei n° 14.133, de 2021, por ser economicamente
mais vantajosa para o Município de PIO XII/MA, tendo em vista que sua interrupção
compromete a continuidade das atividades da Administração.
3.2. O SERVIÇO é enquadrado como continuado tendo em vista que que sua interrupção
compromete a continuidade das atividades da Administração, sendo a vigência plurianual
mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.
3.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

4. NATUREZA DO OBJETO

4.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
4.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto Municipal n° 007/2024.

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.
5.2. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referido
PCA está sendo elaborado pelo órgão.
5.3. Ademais, destaca-se que as demandas foram apresentadas através de Documento de
Formalização de Demanda e Manifestações de Intenção de Registro de Preços realizados
pelas Secretarias requisitantes.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO  O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO
7.1. Sustentabilidade

7.1.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
7.2. Exigência de carta de solidariedade
7.2.1. Não se aplica a este objeto.
7.3. Subcontratação
7.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. Condições de Entrega
8.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 5 (CINCO) dias, contados do(a) recebiment
da ordem de serviços. y

8.

A
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8.1.1.1. Caso não seja possível a execução na data assinalada, a empresa 'erà- ^uni-

car as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.
8.2. Local de execução dos serviços
8.2.1. Os serviços deverão ser efetivados nos endereços indicados pela Secretaria Requisi-
tante, ou pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA no endereço: RUA SENADOR VITORINO

FREIRE S/N CENTRO PIO XII - MA, em dias de expediente, de segunda a sexta-feira,
das 8:00h às 13;00h, horário local.

8.3. Procedimentos de transição e finalização do contrato
8.3.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido
às características do objeto.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021,  e cada parte responderá pelas conse
quências de sua inexecução total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-
grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anota

das tais circunstâncias mediantes simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e  a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de pro
vidências que devam ser cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos me
canismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6. Preposto
9.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da exe
cução do objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do
objeto contratado.
9.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente,  a indicação ou a manu
tenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o
exercício da atividade.

9.7. Fiscalização

9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato da Prefeitura Municipal de PIO XII/MA.
9.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.
9.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocor
rências relacionadas à execução do contrato, com  a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.
9.7.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notifica
ções para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
9.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que ado^
te as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. /,
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9.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrao n
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do coisti'
9.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o térrni
contrato sob sua responsabilidade, com vistas á tempestiva renovação ou á prorrogação
contratual.

ato.
0

9.7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contra
tada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perti
nentes, caso necessário.
9.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.8. Gestor do Contrato
9.8.1. O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviços, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas á verificação
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Ad
ministração.
9.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas, in
formando, se for 0 caso, á autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competên¬
cia.
9.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
9.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
9.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminis
trativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comis
são de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.
9.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a conse
cução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
9.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1. Recebimento
10.1.1. Os Serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da execu
ção, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) respon
sável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na pro
posta.
10.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebi
mento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
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ferência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias^ ccntar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidàdeí—
10.1.3. O atesto definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do'recebi
mento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade dos serviços prestados e consequente aceitação me
diante termo detalhado.
10.1.4. O prazo para o atesto definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comuni
cando-se á empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pe
la Administração durante a análise prévia á liquidação de despesa, não será computado pa
ra os fins do atesto definitivo.

10.1.7. O atesto provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.
10.2. Liquidação
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
nos termos do art. 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.
10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou ins
trumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e es
senciais do documento, tais como:
10.2.2.1.0 prazo de validade;
10.2.2.2. a data da emissão;
10.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
10.2.2.4. 0 período respectivo de execução do contrato;
10.2.2.5. 0 valor a pagar; e
10.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalen
te, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de
2021.

10.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
10.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra
tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto á inadimplência do contratado, bem como quanto á existência de pagamento a sen
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o r^
cebimento de seus créditos. / |
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10.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidasNjecés
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assfegu
contratado a ampla defesa.
10.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmen
te, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situa
ção.

10.3. Prazo de pagamento
10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento de
finitivo do serviço, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

10.4. Forma de pagamento
10.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fis
cal/fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Or
dem de serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazen
da Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a
Tributos Federais e á Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB
n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do do
micílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais
e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante
a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município;
Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando
situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apre
sentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o
fornecedor apresentar em sua proposta.
10.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou trans
ferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Defini
tivo, emitido pela Secretaria Requisitante.
10.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria
Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.4.1 acima.
10.4.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar tam
bém juntamente com a documentação elencada no item 8.4.1, o Extrato do Simples referen
te a última competência.
10.4.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a
retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o
art. 8° do Decreto Municipal n° 116, de 13 de maio de 2014.
10.4.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos  á CONTRATADA enquanto pendente
de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou á atualização
monetária.
10.4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante  a pagar os valores correspondentes
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
10.4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos morató-
rios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efeti-^
vo pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

R
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EM = I X N X VP
Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo (Dagamen-

RÜBRICA

to;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438

365 365
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

11. DA QUALIFICAÇAO TÉCNICA
11.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigir a
apresentação do(s) seguinte(s) documento(s):
11.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou
privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos serviços da
mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.

12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO
12.1 - Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da

prestação dos serviços com previsão de serem de forma parcelados conforme a

necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos

necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir a

evolução significativa do planejamento das atividades da Administração Pública. Ademais, a

opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico, é a mais viável,

pois possui características vantajosas para a administração pública, por exemplo o fato da

existência de facultatividade na contratação do SERVIÇOS do objeto licitado, sendo assim,

a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo

flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis. Nesse

sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de Preços em
razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a

necessidade dos serviços demandados, levando em consideração o desgaste natural. Outro

ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o
atendimento imediato da demanda.

12.2 Das condições e do prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços
12.2.1 Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de fornecedor(es) a ser(em) registrado(s), convocará a(s)
licitante(s) vencedora(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que deverá(ão)
firmar a contratação no prazo instituído no subitem 12.2.1.1, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência.
12.2.1.1 A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão)  o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos
para assinatura da Ata, contados da data de convocação feita, por escrito, pelo Órgão
Gerenciador.

12.2.2 O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação devidamente justificada
apresentada pela licitante vencedora dentro do prazo e aceite do Município. /
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12.3 Da vigência da Ata de Registro de Preço .

12.3.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado aõ~prírfwo
dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, prorrogável por igual periodo.
12.3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada à:
a) apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e fiscalização, com
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA;
b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça economicamente vantajoso
para a Administração;
c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a comprovação
de que mantém todas as condições de habilitação e qualificação.
12.3.2.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro
de Preços.
12.3.2.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado dentro do
prazo de validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no primeiro dia útil
subsequente a data de sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP
e sua vigência observará as condições mencionadas no artigo 105 da Lei n° 14.133/21.
12.3.2.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica extinção
das obrigações dela decorrentes, ainda em execução.

13. ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do MENOR
PREÇO “POR ITEM”.
13.2. Não há óbice quanto á adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

14. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. Por se tratar de um processo por sistema de registro de preços as despesas ocorrerão
por conta das dotações orçamentárias solicitadas  a tempo da formalização dos contratos
administrativos.

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão
ser previstas no Edital e Contrato:
15.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;
15.1.2. Efetuar o pagamento á CONTRATADA nas condições pactuadas;
15.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabíveis;
15.1.4. Comunicar á CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a exe
cução do objeto;
15.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA ás dependências da CON
TRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
15.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;
15.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do SERVIÇOS
contratados;

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser
previstas no Edital e Contrato:
15.2.1. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Termo de Ref^
rência; /

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
Página 8 de 12



PREFEITURA

Cestâo que ReaUza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
06.447.833/0001-81

RU JRICA

15.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de
te em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimèfrtóFne
cessários;
15.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que
deverá responder pela fiel execução do Contrato;
15.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações  e exigências dos Fiscais dos Contratos
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
15.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros,
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência
da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscali
zação ou 0 acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE;
a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Docu
mento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor cor
respondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convo
catório e do contrato.

15.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obriga
ções por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licita
ção;
15.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando á CON
TRATANTE para pagamento;
15.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem
anuência da Prefeitura Municipal de PIO XII/MA;
15.2.9, Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA;
15.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus
empregados, subordinados ou prepostos.

rátèr un

16. CONTRATAÇAO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará
vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa lici
tante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de
Referência.

16.2. A administração convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de contra
to, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebra
ção do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando soli
citado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela
Administração.
16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência eletrônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sis
tema de processo eletrônico, preferencialmente a forma que dispõe o Decreto Municipal n°
007/2024.

16.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicita
ção justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:
16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021:
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16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Editale se us at^
xos; ^
16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar-
tiqos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previs
tos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
16.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas no aviso de contratação, que deve
rão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
16.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua assi
natura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
16.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o dis
posto no art. 124, da Lei n° 14.133/2021.
16.7. Nas alterações unilaterais a que se refere  o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°.
14.133/2021, 0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instru
mento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de
claração falsa durante a licitação
17.1.5. fraudar a licitação
17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em espe
cial quando:
17.1.6.1. agirem conluio ou em desconformidade com a lei;
17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.
17.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia de
fesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das res
ponsabilidades civil e criminal:
17.2.1. advertência;
17.2.2. multa;
17.2.3. impedimento de licitar e contratar e
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
vos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a prótíria

autoridade que aplicou a penalidade. {
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: V  \
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17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. f
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
17.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
17.4.1. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 5% do valor do contrato
licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 15% do valor do contrato
licitado.

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inido-
neidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, á penali
dade de multa.

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decor
rência das infrações administrativas relacionadas na legislação, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbi
to da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para lici
tar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas na legislação, bem como
pelas infrações administrativas previstas em legislação que justifiquem a imposição de pena
lidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observa
rá 0 prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.
17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 0, ca
racterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licita
ção, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.
17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitan
te ou 0 adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inti
mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de ad
vertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de de
claração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. ^
17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese algum^a
obrigação de reparação integral dos danos causados. ( J
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18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR E FORMA DE E
18.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.
18.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITA
ÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de jul
gamento pelo MENOR PREÇO.

AO

18.2. Forma de EXECUÇÃO.
18.2.1. A execução do objeto será empreitada por preço unitário “serviço parcelado”.

18.3. Exigências de habilitação.
18.3.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regu
lamentada pela legislação vigente, em especial á luz da Lei n° 14.133/2021 e ulteriores alte
rações, exigindo principalmente documentação relativa a:
18.3.1.1. Habilitação jurídica;
18.1.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.);
18.1.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista;
18.1.1.4. Qualificação econõmico-financeira;
18.1.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXI II do art. 7° da Constituição Federal.

19. FUNDAMENTAÇAO LEGAL
19.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n° 14.133/2021,
aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n° 006/2024, Decreto
Municipal 007/2024, Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n°
147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, e suas alterações e demais normas pertinentes.
19.2. Encaminhe-se á autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a
autorização e prosseguimento dos demais atos inerente a contratação.

PIO Xll/MA, em 19 de dezembro d^024.

(2-rJ
Secretário Adjunto de Administração

Al
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TEMO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Pelo presente, após análise do Termo de Referência, e considerando os
elementos nele contido, capazes de propiciar as diretrizes da contratação, para atender às
necessidades do Município de PIO XII/MA, APROVO o presente TR com vistas à realização
de procedimento de Registro de preços para eventual, parcelada e futura prestação de
serviços de borracharia e serviços de soldagem destinados a suprir as necessidades
do Município de PIO XII - MA.

PIO XII - MA, 20 de dezembro de 2024.
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AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇAO DE LICITAÇAO

Trata-se de Processo Administrativo instaurado em 03 de outubro de 2024, com vistas à

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa visando o

Registro de preços para eventual, parcelada e futura prestação de serviços de

borracharia e serviços de soldagem destinados a suprir as necessidades do

Município de PIO XII - MA.

Considerando a manifestação pela legalidade constante nos autos, no uso das atribuições

que me foram delegadas, AUTORIZO a realização do procedimento de contratação por

Pregão, na forma eletrônica, nos termos solicitados.

PIO XII/MA, 20 de dezembro de 2024.

\aC iveira

:gcretaria Municio^fTde Administração
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Portaria n° 034/2024 RUt RICA

Pio xn (MA), 22 de

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOUSA no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XII/MA

RESOLVE:

Art. 1^- Nomear, JORGE JESUS SANTOS RG n" 046194342012-5, CPF n”
611369353-80, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de COORDENADOR
CRIANÇA FELIZ, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n“ 015/2005;

Alt. 2°- A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 15/04/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Mnnicipai de Pio XII, Estado do Maranhão, ao vigésimo segundo
dia do mês de abril de 2024.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Rua Senador Vitorino Freire, s/n° - CeiUro - Pio XII (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ n= 06.447.833/0001-81
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Cestdo que Realiza

Portaria n° 068/2024

VTT yf A ̂  114^ Oi iOA
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o PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio XII/MA,

RESOLVE:

Art. r- Nomear FIRMO JOSE DE ANDRADE NETO RG n"

0177114720010, CPF n° 047.735.803-99, para ocupar  o cargo de provimento em Comissão
de SECRETÁRIO MUT^íICíFAL DE EDUCAÇAO DE rio Xii, com lotação na

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder

Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n“ 015/2005.

Art. 2°- A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 06/06/2024.

Art. 3° - Revoga-se integralmente a Portaria n“ 062/2024.

PUBLÍQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, ao décimo primeiro
dia do mês de Junho de 2024.

/í.ivJtvaiiijAíJ' r èjsh, csvzco/a

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Rua Senador Vitorino Freire, s/n° - Centro - Pio XII (MA) - CEP: 65707-000

CNPJ n“ 06.447.833/0001-81
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oitocentos reais e quatro centavos); ViGENCIA: até 10/06/2025:
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nS 14.133/2021; SIGNATÁRIOS: Pela
contratante: Sr. COCIFLAN SILVA DO AMARANTE, portadorjiaXédiila de
Identidade ne 0442331520120 SESP e do GPF n^ 23O,05tí^«fi/^
contratado: KARLA ROGERIA DAS NEVES SILVA, bfáçfejfa.^pprtado
cédula de identidade de n» 043105282011-/J'^-M
291.239.503-82; TRANSCRIÇÃO: Jessica
Coordenadora da CLC; EXTRATO PUBLICADO !
MUNICIPAL EM 10/06/2024.

0 CPF

f^eica
o|luR

IS [Santos -
URAL DiplWlfRIfURA

Q

Pelo presente expediente, AUTORIZO a continuidade do processo de
Inexigibilidade de Licitação, na forma da lei n°. 14.133/2021, visando a
Locação de imóvel localizado na Rua Ceará, S/N, Centro de Pio XII/MA,
para atividades do Anexo da Unidade Escolar Juscelino Xubistchek para
funcionamento do EJAI do Município de Pio XII - MA conforme despesa
constante no autos do Processo Administrativo n» 0000000318/2024,

%
>OPio XII/MA, 11 de junho de 2024.
><

O OFirmo José de Andrade Neto
Secretário Municipal de Educação Publicado por)^5ICACOSlA FERREIRA

Código identifícadon 0f59e8dc5e47d^daS63i

Publicado por. PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES
Código identificador: 5be7e21a2b21b992dfflb82f89c6914c TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE ● INEXIGIBILIDADE

NS 01/2024

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE NS 001/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'! 016 ● 2024

A Secretária Municipai de Administração, Planejamento e Meio
Ambiente de Ribamar Fiquene/MA, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e de acordo com o que
determina o art. 74 da Lei n“ 14.133/2021, e considerando o que consta
do processo administrativo que trata da contratação de pessoa física
KARLA ROGERIA DAS NEVES SILVA, CNPJ nS
29.972.317/0001-71, para Locação de imóvel para atender as
demandas do efetivo da polícia militar no município de Ribamar Fiquene
-MA, vem RATIFICAR a decisão exarada nos autos, de acordo com os

próprios fundamentos e em conformidade, ainda, com o parecer
da douta Assessoria jurídica do município, determinando que se
proceda à publicação do devido extrato.

Portanto, efetive-se a contratação, por inexigibilidade de licitação,
segundo o disposto acima.

Sigam-se seus ulteriores termos.

Ribamar Fiquene/MA, 07 de junho de 2024.

COCIFLAN SILVA DO AMARANTE
Prefeito Municipal

seus

PORTARIA NS 068/2024 PIO XII (MA), 11 DE JUNHO DE 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO
PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere
a Lei Orgânica do Município de Pio XII/MA,

RESOLVE:

Art. 18- Nomear FIRMO JOSE DE ANDRADE NETO RG n®
0177114720010, CPF nS 047.735.803-99, para ocupar  o cargo de
provimento em Comissão de SECRETARIO MUNICIPAL DE
EDUCADO DE PIO XII, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de
Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005.

Art. 28- A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos a 06/06/2024.
Art. 30 - Revoga-se integralmente a Portaria n“ 062/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão,
ao décimo primeiro dia do mês de Junho de 2024.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por: JESSICA COSTA FERREIRA
Código identificador 3596ed5fe749bdcla3681ab40dB8b5bSPublicado por PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES

Código identificador: 25a0a8c47e90573f0856fl6e4fab0570
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE
LEI NS 523/2024, DE 11 DE JUNHO DE 2024

EXTRATO DO CONTRATO: NS 076 - 2024; INEXIGIBIUDADE N=
01/2024

EXTRATO DO CONTRATO: Na 076 - 2024; INEXIGIBILIDADE N® 01/2024 -
Processo Administrativo na 016-2024; CONTRATANTE:  O Município de
Ribamar Fiquene/MA, inscrita no CNPJ 01.598.547/0001-01; e
CONTRATADO KARLA ROGERIA DAS NEVES SILVA, CPF n®
291.239.503-82, sediada na Rua Tamandare, n° 166, centro de
Imperatriz - MA; OBJETO: Locação de imóvel para atender as demandas
do efetivo da polícia militar no município de Ribamar Fiquene -MA; DOS
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Órgão: PREFEITURÁ MUNICIPAL DE
RIBAMAR FIQUENE; Unidade: SECRETARIA MUL.ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE; Ação; Natureza da Despesa;
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física; Função:
04; Sbfunção; 122; Programa: 0003; Projeto/Atividade/Oper.Especial:
2-006; 04.122.0003.2-006 - Manut.da Sec.Mul.de Administração,
Planejamento e Meio Ambiente; Fonte de Recursos; 500 Recursos
não Vinculados de Impostos; VALOR TOTAL: R$ 12.800,04 (doze mil e

LEI NS 523/2024, DE 11 DE JUNHO DE 2Q24

PODER EXECUTIVO A INSTITUIR A POLÍTICAAUTORIZA O
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA
AGRICULTURA FAMILIAR ROSARIENSE E ADOTA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROSÁRIO, Estado do Maranhão, JOSÉ
NILTON PINHEIRO CALVET FILHO, no USO de suas atribuições legais que
são dadas pela Constituição da República Federativa do Brasil e de
acordo com 0 que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, faz saber que 0
Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. la. Fica 0 Poder Executivo autorizado a instituir a Política Municipai
de Desenvolvimento Sustentável da Agricultura Familiar no âmbito do
Município de Rosário/MA, com 0 objetivo de promover 0
desenvolvimento econômico, social e ambiental dos agricultores

www.faitiem,org.br 172/208:«T6-csm'ÍFíCÁso d^cta!
£ COB CARÍMaO P£ ~â
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Portaria n" 011/2021

Pio XII (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO

FEREIJRÂ BE SOUSA, no uso de suas atribuições le^s que lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio XTÍ/MA,

RESOLVE:

Alt. 1*- Nomear IVAN DE PAIVA DO VAIE SEGUNDO, RG n<*
104653799-4, CPF n“ 016.974.013-76, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de
SECRETÁMO DE SAÚDE, com lotação na SECRETARIA MÜNICIPÂL DE SAÚDE,
parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão,
conforme Lei Municipal n® 015/2005;

ArL 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio Xll, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AURÉLIO PEIffilRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Rua Senador Vitorino Freire, s/n° - Centro - Pio XII (MA) - CEP: 65707-000
CNPl n« 06.447.833/0001-ai
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Art. 1«- Nomear IVAN DE PAIVA DO VAIE SEGUNDO, RG \

n« 104653799-4, CPF n« 016.974.013-76, para ocupar o /
cargo de provimento em Comissão do S

Art. 1«- Nomear DANIEL FERREIRA. DE SALES, RG ra« LSAÜDE, com lotação na SECRETARIA
048016122013-7, CPF no 179.163.803-15, para ocupar o < parte da Estrutura Administrativa do

cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE  / XII, Estado do Maranhão, confome
OBRAS PÚBLICAS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL S
DE OBRAS PÚBLICAS, parte da Estrutura Administrativa do í Art. 2»- Esta Portaria entra em vigo
Poder Executivo de Pio XIL Estado do Maranhão, confome Lei/ revogadas as disposições em conttã

Municipal a» 015/2005;

Art, 20- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

RESOLVE:
ÁRIO DE

●E.
luttvo
t“ 015/20^

4?
data d 'jMfcUcaçet^

ÒO
'RA-SE.PXEBUQUE-SE, REGISTHE-SE E

PioWsíkd
í^

Gabinete do Prefeito Municipal dR o
ielro fle 2021Maranhão, ao primeiro dia do mês de

PÜBtIQtlE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
/

ÀÜRÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XR/MA

Publicado por: MUSIÁJRIO DE SOUSA OLÍVEÍRA
Código identííícador: ai4326b718341fbd2e4d21ó75185338b

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021.

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio Xn/MÂ

Publicado par: EUSIÃRIO DE SOUSA OLJVmBA
Código identificadon 2c92ba2balc318cndd2d21alM97493

17,
PORTARIA NS 012/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉUO PEREIRA DE SOUSA no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XIUMA

PORTARIA N» 010/2021

O PREEEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,

RESOLVE:

Art. is- Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RG n®
25475582003-7, CPF n» 992.192.477-04, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
HÜRBANISMO, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÜBUCO,
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE HÜRBANISMO,
HABITAÇÃO E SERVIÇO PÜBUCO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;

Art 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pubHcaçâo,
revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTBE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XD, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeira da 2021.

com

RESOLVE:

Art, 1»- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS,
RG n« 000102232298-0, CPF n« 936.084.463-20, para
ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO
DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforma Lei
Municipal a» 015/2005:

Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

FÜBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeira de 2021. AURÉUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Munitápal de Pio XH/MA

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito .Municipal do Pio Xil/MA Publicado pon BUSIÁBIO DB SOUSA OIJVEíM

Código identificadon 45380e73b2eeOd8f8f7e2769mS38e70

Publicado par: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 9e3bdõ9fl8d972bd63dbb9c2a5143127

PORTARIA N® 013/2021

O PREEEITO MUNICIPAL DE PIO XD, Estado do MaranMo,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pioxn/MA,

EETOI.VE:

Art. 1»- Nomear RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA.
RG a» 119S13S3-6, CPF n« 629.338.523-20, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

PORTARIA N« 011/2021

O PREFEITO .MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PERÉIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
íegais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de PioXII/MA,

RESOLVE:

/
7

/

/
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Rl BRICAPortaria n“ 005/2021

Pio XU (MA), 01 de janelõde 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO
PEREIRA DE SOUSA, no «so de suas atribuiçõ^ legais que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio Xtl/MA,

RESOLVE:

Alt. Nomear ESPEDITO FIRMO DE ANDRADE, RO n*
047357872013-8, CPF n" 111.608.533-04, para ocupar o cargo de provimento em Comissão
de SECRETÁRIO ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO, com lotação na SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Podo" Executivo
de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;

Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio Xn, Estado do Maranhão, ao prin^iro dia do
mês de janeiro de 2021.

RÉLIO PEREIRA tíE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Al

Rua Senador Vitoiino Freire, s/n° - Centro - Pio XII QVÍA) - CEP: 65707-000
CNPJ11“ 06.447.833/0001-81



SESOLVE:

cargo de provimeato em Comissão de SEC1^t4MA^»E

SoS tSf TRABALHO E ASSISTEnCIA
de ^ Mmiaistraava do Poder Executivo

OimoS ' MaraaàSo, coaíbme Lei Muaicipal «●

Art. 1«. Nomear JDOIILENI UBA PRESTEI AI w®

!  cpf a» 83O.0S1.O33-87, para müptr^c

SECRETARIA MUNICIPAL DE
SOCIAI,, parte da Estrutura Admi^^^^~ ^
de Ho XII, Estado do MaraabS^n!
013^005; _ 5 Podi

lei Ml
lüvo

S«

PAC. N* ^

aadaía! asuapsB^ çáo.

>
Art» 2.®- Esta Portaria g-ni ■<®
revogadas as dispotíções em^áo

PUBLÍQUE-SE, KEGISIKE-S^

Portaria entra em vigor na data de sua pubEcacão,
revogadas as dJsposiçSes em contrário. ^

PüSLiQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

vtT w * j, Uabinste do Prefeito Maaic
MaranMo, ao primeiro dia do «êa de jSSÍÍ de 2»2i.

Pio doGabinete do Prefeito Municipal de Pio
Maspasdiâo» m-'

 ác

AURÉLIO pereira DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XH/MA

f^llcado por: MJSIÁmO DE SOUSA OnVEISA por^ EUSIÁmo D£ SOUSA OUmim
CodTgo idenmccdor: cd4btüaa3m0857ecdõ^S^^ i(iemcadon a30el33fl^S9b2e2c201737^2978641

AURÉLIO PEREIRA OE SOUSA
Prefeito Municipal de Mo XII/MA

PORTARIA Na 908/2S23PORTARU N« 006/2021

O PSEIHTO MUNICIPAL DE PIO m Estado do Maranhão Maranhão,
AUSfiOaPEfflSIRA SC SOUSA. , no uso de suas atribuições

gl^íiue lhe confere a Lei Orgânica do MunicSoS^ ^  a ífes^ma-ds. MuAkípiade Pia

RESOLVE:RESOLW:

LÜCIANA do NASCIMENTO FRANCO níÍlo.íií«^^-f*«*ÍS^^® OHVEIRA SOUSA, RG
-^TA, .RS-ua ««a ü,.^! f ^ 017.951.813-54. para ocunar o

°  provimento em C^ JL dé ^ $>M
SEC^ARIA de TRABALHO E ASSISTÊNCiTsoÍÍax "® SECRETARIA MUNICIPAL DE

rs?lS°TÊN?lJ SSr EsS^oISSmo!"’'^
SíssíSi^-oS;

do Poder
conforme Lei

^rtam_^tra em vigor na data de sua puMIcaçâo.
revogadas as disposiçoes mn contr&io.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

G^iaete do Prefeito Muisicipal de Pi© XÍ3, EsiasS® â®
MamaMo, ao primeiro dia do mis de jaasim de 2®21.

Portaria entra em vigor na data de sua pubEcaçâo,
revogadas as disposições em contrário. ^

^OQÜE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Municipal de Pio Xn, Estado do
Maranhao, ao prtmtíro dia do mês de janeiro de 2021.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio Xn/MA

^  l>ubUcado pon EUSIÁMO DS SOUSA Oimm:
Coaigo identificador: 77b8ÍSlebf6Sfà7abee8eS5bal4474á3

AURÉLIO PEREIRA OE SOUSA
Prefeito Munidpal de í=to XIM4A

Codtgo identificador: 6096d7cle51blfccc0d2blbllc7dSa9a

PORTARIA N» 009^021
PORTARIA N» 007/2021

toSTe f atribuições
>üSl ^ ® ^ Orgânica do Município de Pio

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA.

Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições
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Portaria n° 004/2021

Pio XII (MA), Oldej

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO
PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições lej^s que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XII/MA,

RESOLVE;

Ari. r- Nomear TELSON DA CRUZ OUVEIRA, RG n“ 014S€3072^2,
CPF n° 938.122.053-00, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO
DE ADMINISTRAÇÃO,
ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII,
Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n" 015/2005;

lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DEcom

Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XH, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

ÂURÉUO P

Prefeito Municipal de Pio XII/MA
: EREIRA DE SOUSA

Rua Senador Vitorino Frdre. s/iP - Centro - Pio XH (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ a® 06.447.833/0001-81
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O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Marani^.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA no usojie-snas-afeü^ções
legais que lhe confere a Lei OrgânlMp'^^M6êSÍ<ilI^w
XII/MA ^

íi —tJ
pio

RESOLVE:

PORTARIA N“ 001/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas áteibuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA

5  PAG.N»
Art 10* Nomear PRANCISCA AL /m COSTA DE OUVEIRA,

RG n» 411911. CPF n® 205.620.4'f3-87, para ^par o car^
de provimento em ComiSsãAde SECRi STÁRIA DE
PLANEJAMENTO, ECONOMIA E\^ESnrÃOU0|R}d?faÇào
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
parta da Estrutura Administrativa do Poliac^
Xn, Estado do Maranhão, conforme Lei Munici

Alt. 2®- Esta Portaria enria em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

>

ONOMBA E GESpÃD,
Executij^vde Pio

n9 015/2005;

RESOLVE:

Art. 1® Nomear ELISIÂRIO SOUSA OLIVEIRA, RG n«
059411132016-3, CPF n® 226.141.333-33, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de CHEFE DE GABINETE,
com lotação no GABINETE DO PREFEITO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do

Maranhão, ao primeiro dia do mês ite janeiro de 2021.PÜBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
í '■

Gabinete do Prefeito Manicipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021. AÜRÊUO PEREIRA DE SOUSA

.Prefelm Municipal de Ho X2I/MA

Publicado por; EUSIÃMIOm SOUSA OUVEIRA
CMgo identificador: 876ce4€857d9f48921ffa51131cblb4d

i  ■

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Ko XH/MA

Publicado por; EUSIÁmO DE SOUSA OLIVEIRA
Código identificador: 6à8à0e93bdlaS9B8B824a92?46mfbOb PORTARIA N* 004/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA ao uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA /

PORT.ARIAN* 002/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XO, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
MIMA.

RESOLVE:

Art. 1®- Nomear TELSON DA CRUZ OLIVEIRA, RG n®
014863072000-2, CPF n® 938.122.053-00, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

Art. 1®- Nomear FRANCISCO FABILSON BOGEa(_ ADMINISTRAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL
PORTELA, RG n» 0260896620030, CPF n« )DE ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do
031.530.053-11, para ocupar o cargo de prcrvimento em/ ÉoderEsecuüvo de Ho XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
Comissão d© PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, coai Municipal n® 015/2005;
lotação na PROCURADORIA DO MUNICÍPIO, parte da.
Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado
do Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005; /

RESOLVE:

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

/

(V PUBXIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

/ Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XH. Estado do
(    Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021.

Art, 2»- Esta Portaria entra em vigor na data de sua
revogadas as disposições em contiárto.

/
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito Municipal de PIo XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021- AtXaÊUO PBRXaRADR SOirSA

Prefeito Municipal de Ho xn/MA

Publicado por; BUSIÃJRJO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: d0d8daQdlc0ef7decaO79dcal 76714a0

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Ho XII/MA

Publicado por: BUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 6aJd6b3a75b3â4ae078B7576390644a9 'ê-PORTARIA N' 005/2021

O PREFEmj MUNICIPAL DE PIO XO. Estado do Maranhão,
fâflreáiCSíSTAty
;^mcWS0,SE*T5f.
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?oríajian° 083/2021

O PUEFEÍTO MUNICIPAL DE PiO XH, Estado do Maranhão, ÂÜKÉÍiO
PESülSA DE SOUSA, ao aso de suas atribuições legais que ihe confete a Lei Orgânica do
IvíurJcípío de Pio XEI/MA,

RSSOLVEí

Alt r- Nomear MCK JOSÉ DE MELO ASAtJJO, SG a" 031559322006-
2, CFí a° 041.191.S43-58, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de BMETGS
DA BWISÃO BE CONTâBíLIDABE, com lotação na SECRETARIA MüNICIPÂL
PLANEJAMENTO, ECONOMIA E GESTÃO, parte da Estrutum Adminisímíiva do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei Mucicipai n° 015/2005;

Art 2®- Â presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
los retroativos a 02 de Janeiro de 2021.

PÜBLIQÜE-SE, MEGíSTHE-SE E CÜMPSA-SE.

Gaõisgts do Prefeito Manicipsl de Pio Xu, Estado do Nlaraafeso.

ÂÜSELIO PESEIMA DE

Ptefei to Municipal de Pio XH/MA
SOUSA

R-ua. Seiiaáor Vitoriao Frdr«, s/n* - C&aíro - Ro XII (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ i^,447.8S3/OOOÍ.«l



PREFEITURA

Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
06.447.833/0001-81

RUI (RICA
TERMO DE AUTUACAO

Hoje, nesta cidade, AUTUO o Processo Administrativo n° 0000000714/2024, com Documento de
Formalização da Demanda datado de 03/10/2024, que deu origem ao processo de licitação que adi
ante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Telson da Cruz Oliveira, Secretário Municipal
de Administração, o subscrevo.

1. DOS AUTOS

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento licitatório para
execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos principais:

Documento de formalização da demanda;

Publicação do Aviso de Intensão de Registro de Preços;

Manifestações de Intenção de Registro de Preços;

Estudo Técnico Preliminar;

Pesquisa Preliminar de Preço;

Termo de Referência;

Termo de Aprovação de TR;

Autorização da autoridade competente

Autuação

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO n“ 0000000714/2024.

SECRETARIA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração.
DO OBJETO

DESCRIÇÃO: Registro de preços para eventual, parcelada e futura prestação de servi

ços de borracharia e serviços de soldagem destinados a suprir as necessidades do Município
de PIO XII-MA.

DO PROCEDIMENTO ADOTADO

PROCEDIMENTO ADOTADO: Pregão Eletrônico, nos termos do Art. 28, Inciso I da Lei Fede
rai n°. 14133/2021 e Decreto Federal n° 11.462/2023, Decreto Municipal 007/2024.
5. ESTIMATIVA DO VALOR

O valor global estimado da licitação é de R$ 400.298,00 (Quatrocentos mil duzentos e no

venta e oito reais).
6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos específi
cos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de PIO XII/MA a época da formalização dos
contratos administrativos.

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O procedimento de licitação em epígrafe está fundamentado na Lei n“ 14.133/2021, Decreto

Federal n° 11.462/2023, Decreto Municipal n° 007/2024 e demais legislações pertinentes.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

2.

3.

4.

PIO XII/MA, 20 de dezembro de 2024.

.^^-;r:::^í5eteefrda'Cfu
Secretário MuniciMffliè Administração

na

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N CENTRO PIO XII - MA CEP: 65.707-000.
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PAG. N"Gestão que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ 06.447.833/0001-81

>
O

o
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RU 3RICA

DECRETO n° 007/2024

REGULAMENTA A LEI N" 14.133, DE T

DE ABRIL DE 2021, QUE DISPÕE

SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO
DE PIO XII-MA.

O Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições

legais e de conformidade com a Lei Orgânica do Mimicípio, e considerando a entrada em

vigor da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a merecer regulamentação em âmbito

municipal, resolve:

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021, já se

encontra em vigor e que sua aplicabilidade deverá estar em plena utilização no Mimicípio de

Pio XII/MA até o dia 29/12/2023;

CONSIDERANDO que a Administração Pública poderá optar por licitar ou

contratar diretamente de acordo com a LEI n° 14.133. de 1° de abril de 2021 ou de acordo

com as Leis Federais hoje vigentes, até o decurso do prazo de 02 (dois) anos da publicação da

nova LEI de licitações e contratos administrativos;

CONSIDERANDO que, desde sua publicação, não é permitido utilizar a Lei n°

14.133/2021 e demais vigentes que tratam de licitações e contratos de forma combinada;

CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de garantir a transparência

dos atos praticados até a efetiva implementação e integração do Portal Nacional das

Contratações Públicas com o Sistema de Aquisições utilizado no Município de Pio XII/MA;

CONSIDERANDO a necessidade de reconhecimento quanto a responsabilidade

atribuída ao agente de contratação, bem como a comissão de contratação e ainda a

imprescindibilidade de detalhamento quanto às atribuições dos mesmos;

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

RUA SENADOR VITORINO FREIRE SW, CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.
Página 1 de 17
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PREFEITURA

ar ■oouCestão que Realha
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
GABINETE DO PREFEITO
CNPJ 06.447.833/0001-81

O

RUI IRICA

Art. l"Este Decreto regulamenta a Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, que
dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo
Municipal de Pio XII - MA.

Art. 2® O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta
do Poder Executivo Mimicipal de Pio XII - MA, autarquias, fundações, fundos especiais e as
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas
estatais municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016.

Art. 3® Com base na Lei Orgânica do Município e na organização interna de cada
Secretaria, por meio desta Lei, criam-se os órgãos auxiliares ao procedimento licitatório,
como departamentos e coordenadorias, de acordo com a necessidade de cada Secretaria.

Art. 4® Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade,
da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do
Decreto-Lei n°4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro).

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art 5®. - Com base na Lei complementar n° 1, de 09 de novembro de 1995, art.
15, inciso XVin do Município fica ao Departamento de Compras e Administração
Patrimonial, vinculado à Secretaria da Administração Pública Municipal, cuja atribuição será
a condução do processo licitatório bem como auxiliar às secretarias do Município na
contratação de bens e serviços.

§1® Fica facultada a contratação de novos servidores conforme a necessidade de
cada Secretaria para apoio ao processo licitatório, cabendo a eles, dentre outros.

I - A elaboração da pesquisa de preços segundo a normativa feita por este
Município;

II - A elaboração do termo de referência após o recebimento do estudo técnico
preliminar (ETP) pelo demandante;

flUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 2 de 17
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Gestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RÜÉrícÃ

III - Integrar equipe de apoio aos agentes de contratação nos termos do artigo 8.°
daLei 14.133 de 21.

CAPÍTULO III

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO  E EXECUÇÃO

Art. 6® Fica a cargo do Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão

de Contratação, incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o

recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o

primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

I - Conduzir a sessão pública;

II - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos

ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração desses documentos;

III - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos
no edital;

IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - Verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos

documentos de habilitação e sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade

competente quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

X - Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e

propor a sua homologação.

§ 1° A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe,

no que couber, as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa
modalidade.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO. PIO XII-MA CEP: 65707-000.
Página 3 de 17



PREFEITURA

Gestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RUi IR/CA

§ 2° Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, alénl dos

procedimentos auxiliares a que se refere a Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, a instrução

dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

§ 3° O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de

Contratação, poderão ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros

permanentes do Município, ou cedidos de outros órgãos ou entidades para atuar na Prefeitura.

§ 4° O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que

considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

interno para o desempenho das funções listadas acima.

§ 5° O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxílio

permanente de Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores

efetivos ou ocupantes de cargos em comissão da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA

cedidos de outros órgãos ou entidades.

ou

§ 6° Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável
pela condução do certame será designado Pregoeiro.

Art. 7® Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de
contratos de que trata a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a autoridade mimicipal

observará o seguinte:

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou

técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público

para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis  a riscos durante o processo de contratação;

III - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento  concomitante

do agente com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade,

com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO IV

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 8® O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir
o alinhamento com o seu planejamento estratégico  e subsidiar a elaboração das respectivas
leis orçamentárias.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII-MA CEP: 65707-000.
Página 4 de 17
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ 06.447.833/0001-81

Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual do Município,

observar-se-á como peirâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução Normativa

n° 1, de 10 de janeiro de 2019, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

CAPÍTULO V

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 9“ Em âmbito municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico Preliminar

aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e

contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comimicação - TIC, ressalvado o

disposto no art. 8°.

Art. 10® Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar será

opcional nos seguintes casos:

I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem
nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021,

independentemente da forma de contratação;

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021;

III - inexigibilidade de licitação previstas nos incisos I, II, III, IV e V do art. 74
da Lei n° 14.133, de 2021.

VI - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2° a 7° do art. 90 da Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021;

V - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou

Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos  e prorrogações contratuais relativas a
serviços contínuos.

CAPÍTULO VI

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art, II® O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras,
serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de
menor preço ou o de maior desconto e conterá toda  a documentação e os procedimentos
próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos.

Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere
o caput, será adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, os

RUA SENADOR VITORINO FREIRE SM. CENTRO, PIO XII-MA CEP: 65707-000.

Página 5 de 17



PREFEITURA

c
oH>

V>

f PAG. N“ >
oO ><Gestão que Realizo
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Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais
- SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.

Art. 12® Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município

deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às

quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

§ 1° Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do

produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor

preço.

§ 2° Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de

qualidade e preço, superior ao necessário para a execução do objeto e satisfação das

necessidades da Administração municipal.

CAPÍTULO vn

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 13° No procedimento de pesquisa de preços realÍ2ado em âmbito municipal,

os parâmetros previstos no § 1° do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, são

autoaplicáveis, no que couber.

Art. 14° Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre

um conjimto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o §
1° do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, desconsiderados os valores

inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1° A partir dos preços obtidos dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 da
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da

Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços,

podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados

nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2° Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial,
quando houver grande variação entre os valores apresentados.

§  3° A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou
excessivamente elevados, será acompanhada da devida motivação.

§ 4° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base

em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos.
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Art 15® Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços

com dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que

couber, o disposto na Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia.

Art. 16® Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de

engenharia a serem realizadas em âmbito municipal, quando se tratar de recursos próprios,
observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n°
7.983, de 8 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 5 de junho de 2020.

CAPÍTULO vm

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 17® Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o

edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo
licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, adotando-se

como parâmetro normativo para a elaboração do programa e sua implementação, no que

couber, o disposto no Capítulo IV do Decreto Federal n° 8.420, de 18 de março de 2015.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o

kucio da implantação de programa de integridade,  o contrato será rescindido pela

Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de

inadimplemento de obrigação contratual, observado  o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO IX

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 18® Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação

de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a

critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela

execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência

doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no
mesmo instrumento convocatório.

Art. 19® Nas licitações municipais, não se preverá a margem de preferência
referida no art. 26 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

CAPÍTULO X
DO LEILÃO

Art. 20® Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os

seguintes procedimentos operacionais:
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I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita

com base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para
arrematação.

II - designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual

contará com o auxílio de Equipe de Apoio conforme disposto no § 5° do art. 4° deste
regulamento, ou, altemativamente, contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o
certame.

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre

descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para

pagamento dos bens arrematados, condição para participação, dentre outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final,
declarados os vencedores dos lotes licitados.

§ 1° O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por
parte dos licitantes.

§ 2° A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de
plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos
nela praticados.

CAPÍTULO XI

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO

Art. 21” Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de

vida do objeto licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para a
Administração Pública Municipal.

§ 1° A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública
Municipal, considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de

planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo
de Referência.

§ 2° Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação
e impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de
contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, informações constantes de publicações
especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventuahnente previstos em
legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros.

RUA SENA^R VITORINO FREIRE S/N. CENTRO, PIO XII - MA CEP: 65707-000.
/  Página 8 de 17



PREFEtTURA

'■4k/
Gestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ 06.447.833/0001-81

CAPÍTULO xn
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 22“ Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na
execução de contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação
técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos
§§ 3° e 4° do art. 88 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação
detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO xm
DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO

Art. 23" O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso
disseminado no Município de Pio XII/MA deve ter em conta aspectos como adaptabilidade,
reputação, suporte, confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício,
devendo a contratação de licenças ser alinhada às reais necessidades do Mxmicípio com vistas
a evitar gastos com produtos não utilizados.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, a programação estratégica de contratações
de software de uso disseminado no Município Pio }QI/MA deve observar, no que couber, o
disposto no Capítulo II da Instrução Normativa n" 01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de
Governo Digital do Ministério da Economia, bem como, no que couber, a redação atual da
Portaria n° 778, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da
Economia.

CAPÍTULO XIV
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 24" Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei n° 14.133, de
r de abril de 2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações
de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no
edital de licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais como
programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e
mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, distribuição
equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras.

CAPÍTULO XV
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS

Art. 25" Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente
de Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
/y/ Página 9 de 17



PREFEITURA

Gestão que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RI BRICA

CAPÍTULO XVI

DA HABILITAÇÃO

Art. 26® Para efeito de verificação dos docxmientos de habilitação, será permitida,

desde que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a
distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5° do art.
17 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de
acesso aos dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema

informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado,

presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio
de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 27® Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de

contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional

e técnico-operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a

empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de
características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais

abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em qualquer caso, o

Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para confirmar tais
informações.

Art. 28® Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de

profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas
nos incisos III e IV docaputdo art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em

decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de

sua responsabilidade.

CAPÍTULO XVII

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS

Art. 29® Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações

municipais, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em
edital, o disposto na Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão
do Ministério da Economia.
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CAPÍTULO xvin

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 30“ Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de

preços para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada a

adoção do sistema de registro de preços para contratação de obras de engenharia, bem como

nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação.

Art. 31“ As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços

poderão ser adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência.

§ 1“ Em âmbito mimicipal, na licitação para registro de preços, não será admitida

a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação.

§ 2“ O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato

oriundo da ata de registro de preços, com vistas  a reduzir o grau de incerteza do licitante na

elaboração da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito

subjetivo à contratação.

Art. 32“ Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade

promotora da licitação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de

intenção de registro de preços - IRP, concedendo  o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para

que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo
licitatório.

§  1“ O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante

justificativa.

§ 2° Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de

participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.

§ 3° Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos

participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a
ser licitado.

Art. 33“ A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano,
podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços
registrados.

Art. 34“ A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação,
revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência
desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n“ 14.133, de 1° de abril de
2021.
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Art. 35” O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - desciunprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se

tomar superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei

n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I,

II e IV do caput será formalizado por despacho fiindamentado.

Art. 36“ O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da

ata, devidamente comprovados e justificados;

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIX

DO CREDENCIAMENTO

Art. 37“ O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender

formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver
inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das

empresas credenciadas.

§ 1° O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público,
que deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em
integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido
documento.

§ 2° A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as

respectivas condições de reajustamento.
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§ 3° A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o

beneficiário direto do serviço.

§ 4° Quando a escolha do prestador for feita pela administração,  o instrumento
convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que

tais critérios sejam aplicados de forma objetiva  e impessoal.

§ 5° O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não

poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.

§ 6° O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada

12 (doze) meses, para ingresso de novos interessados.

CAPÍTULO XX

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE EVTERESSE

Art. 38“ Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de

Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto
Federal n° 8.428, de 02 de abril de 2015.

CAPÍTULO XXI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 39“ Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Município serão

restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no caput deste artigo,

exceto se o cadastramento for condição indispensável para autenticação na plataforma

utilizada para realização do certame ou procedimento de contratação direta.

CAPÍTULO XXII

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 40® Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município de Pio

XII/MA e os particulares poderão adotar a forma eletrônica, sem prejuízo à forma escrita

disposta no caput do art. 91, da Lei n“ 14.133, de 1° de abril de 2021.

Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as

assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por
meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4°, inc. III, da
Lei n° 14.063, de 23 de setembro de 2020.
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CAPÍTULO XXIII
DA SUBCONTRATAÇÃO

Art 41° A possibilidade de subcontratação, se for  o caso, deve ser expressamente
prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou altemativamente no contrato ou
instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para
subcontratação.

§ 1° É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fínanceira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

§ 2° É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do
objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação
técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a
execução de serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes.

§ 3° É vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade, nas contratações de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de
notória especialização, na forma do §4°, do art. 74, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

§ 4° No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de
fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.

CAPÍTULO XIV
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 42“ O objeto do contrato será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado
de término da execução;

b) defínitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e
previstos no ato convocatório ou no contrato.
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II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) defínitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do

material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comimicação escrita do
contratado.

§ 1° O edital ou o instrumento de contratação direta, ou altemativamente o

contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo

ser dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada,

objetos de pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem riscos consideráveis à

Administração.

§ 2° Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor

aqueles enquadráveis nos incisos I e II do art. 73 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

CAPÍTULO XXV

DAS SANÇÕES E PENALIDADES

Art. 43" Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas
no art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário mimicipal

da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de

autarquia ou fundação.

Art. 44" O licitante ou o contratado poderão ser responsabilizados

administrativamente em razão do cometimento das seguintes infi-ações:

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - Dar causa à inexecução total do contrato;

IV - Debcar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII- MA CEP: 65707-000.
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VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato firaudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fi-aude de qualquer natureza;

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a fioistrar os objetivos da licitação;

XII - Praticar ato lesivo previsto no art.5.° da lei 12.846 de 2013.

Art. 45° Serão aplicadas ao responsável pelas infi-ações administrativas previstas
nesta Lei as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa;

III - Impedimento de licitar e contratar;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§1® Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infi-ação cometida;

n - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circimstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/W, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-WO.
Página 16 de 17



Clo

PREFEITURA . O

/
X

■3»
PAG. N° >

OO
o oGestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RUB <ICA

CAPÍTULO XXVI
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 46“ A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto
no art. 169 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da
alta administração para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os
respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de
contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das
contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência,
efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPÍTULO xxvn
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 47“ Em âmbito municipal, sem prejuízo ao disposto no art. 174. da Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021, o Portal da Transparência do Município de Pio XII/MA será
utilizado para divulgação complementar.

Art. 48“ A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas
complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio
eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação.

Art. 49“ Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro
normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 50“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Pio XII (MA), aos 22 dias do mês de fevereiro de 2024.

rêlio Pereira^e Sõu!
Prefeito Municipal
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DECRETO MUNICIPAL N" 006/2024, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos

Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a

contratação de serviços e obras, no âmbito da Prefeitura

Municipal de Pio XII (MA).

Art. 1® Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP no âmbito

do Poder Executivo Municipal de Pio XII (MA).

Parágrafo primeiro. Para os efeitos deste Decreto, considera-se ETP o documento constitutivo da

primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza determinada necessidade, descreve as
análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais características,

dando base ao anteprojeto, ao Termo de Referência ou ao Projeto Básico, caso se conclua pela viabilidade da

contratação.

Parágrafo segundo. A obrigação de elaborar os ETP aplica-se à aquisição de bens e à contratação de

serviços e obras, inclusive aluguéis e contratações de soluções de Tecnologia de Informação e Comunicação -

TIC, ressalvado o disposto no art. 2°.

Art. 2" A elaboração dos ETP não é obrigatória nos seguintes casos:

I - contratação de obras, serviços, compras e aluguéis, cujos valores se enquadrem nos limites dos
incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, independentemente da forma de contratação;

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII do art. 75 e do § 7° do art. 90 da Lei n°
44.133, de 2021;

ni — inexigibilidade de licitação previstas nos incisos I, II, III, IV e V do art. 74 da Lei n° 14.133, de
2021.

III - contratações cuja modelagem adotada siga o padrão majoritariamente adotado por outros órgãos

públicos no Estado do Maranhão, ou que decorra de documento técnico específico elaborado por profissional
habilitado, como, por exemplo, o Cardápio da Alimentação Escolar, elaborado por Nutricionista;

IV - quando se tratar de obra ou serviço de engenharia objeto de transferência volrmtária celebrada
com a União ou com o Estado do Maranhão, ou objeto de termo de cooperação ou instrumento congênere firmado

com entidade privada, em que haja anteprojeto ou projeto básico pré-aprovado ou padronizado, disponibilizado

pelo órgão ou entidade concedente;

V - quando for adotada modelagem preconizada nos Cadernos de Logística do Ministério da
Economia, disponíveis em https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/cademos-de-logistica, ou em
diretrizes oficiais do Governo Federal, como, por exemplo, na Instrução Normativa Seges/ME n 05/2017, para

serviços terceirizados; na Portaria SGD/ME n° 844/2022, para outsourcing de impressão; e na Portaria SGD/ME

n° 5.651/2022*para contratação visando ao desenvolvimento, manutenção e à sustentação de software;

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO. PIO XII- MA CEP: 65707-000.
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VI - quaisquer alterações contratais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apòstilamento,

inclusive acréscimos contratais e prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos.

Art. 3® Os ETP deverão evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução dentre as possíveis,

de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.

Art. 4“ Os ETP serão elaborados conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou,

quando houver, pela equipe de planejamento da contratação.

Art. 5° Os ETP deverão ser elaborados considerando a necessidade da Prefeitura, as soluções

disponíveis no mercado e a solução a adotar, sendo sugerida a seguinte ordem de elaboração do artefato:

““ I - Eixo da necessidade:

a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva

do interesse público;

b) estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos

documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala;

c) requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e práticas de
sustentabilidade; e

d) resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável.

II - Eixo das soluções:

a) levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de

soluções, podendo, entre outras opções, ser consideradas contratações similares feitas por outros

órgãos e entidades, ou produtos/serviços comumente utilizados e facilmente disponíveis no
mercado, além de audiências públicas ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para

^  coleta de contribuições;

b) estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias

de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado;

c) contratações correlatas e/ou interdependentes;

d) providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive

quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do

ambiente da organização; e

e) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento.

III - Eixo da solução a adotar:

a) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à

assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de
solução;

b) justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;

c) posicionamento conclusivo sobre a viabilidade  e razoabilidade da contratação; e

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/W, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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d) considerações a propósito do alinhamento entre  a contratação e o planejamento do órgão ou
entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de
previsão.

§ 1° Quanto ao levantamento de mercado visando à obtenção de informações técnicas e comerciais
relevantes à definição do objeto e elaboração do projeto básico ou termo de referência, os responsáveis pela
elaboração dos ETP poderão promover comunicações formais com potenciais interessados durante a fase de
planejamento das contratações, as quais serão registradas no processo administrativo, não impedindo o particular
colaborador de participar de eventual licitação pública, ou mesmo de celebrar o respectivo contrato, ainda que
decorrente de dispensa ou inexigibilidade, tampouco lhe conferindo a autoria do ETP, Projeto Básico ou Termo
^ Referência.

§ 2° A estimativa do valor da contratação, nesta fase, poderá ser paramétrica, não sendo,

necessariamente, a pesquisa preliminar de preços que constará do Projeto Básico ou Termo de Referência.

§ 3° Os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão elaborar artefatos simplificados, desde que

reste caracterizada, ainda que de forma genérica,  a necessidade do Mimicípio, as soluções disponíveis no mercado
e a solução a adotar.

§ 4° Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidas nos Cadernos de

Logística divulgados pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo

Digital do Ministério da Economia, os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão aproveitar elementos

estabelecidos como padrão.

§ 5° Em se tratando de ETP para a realização de licitações, sempre que, quando da elaboração dos

ETP, a quantidade de fornecedores aptos a atenderem à demanda da Administração for considerada restrita, deve-

se verificar se os requisitos iniciahnente necessários e suficientes à escolha da solução, ou outros aspectos dos

ETP, limitam ou não a sua participação, e em caso positivo, se são realmente indispensáveis, flexibilizando-os

sempre que possível.

Art. 6“ Os responsáveis pela elaboração dos ETP podem elaborá-los por meio do Sistema ETP

igital, ferramenta informatizada, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, no Portal de Compras do Governo

Federal, para elaboração dos ETP.

§ 1° Caso os responsáveis pela elaboração dos ETP decidam disponibilizar os artefatos para consulta

dos demais órgãos no Sistema ETP Digital, sempre que se tratar de licitação, a publicação, no Sistema ETP

Digital, deve ocorrer concomitantemente à publicação do aviso de licitação no DOM e à divulgação do certame
no sistema eletrônico adotado pelo Mimicípio, ou antes, quando da divulgação da Intenção de Registro de Preços,
se for o caso.

U

Art. 7° Os ETP são públicos e devem integrar o Projeto Básico ou Termo de Referência, os quais

poderão trazer referências à melhor forma de acessar o seu conteúdo, inclusive pela Internet.

Parágrafo único. Excepcionalmente, mediante justificativa, a Administração pode classificar os ETP
como documentos preparatórios sigilosos termos do  § 3° do art. 7° da Lei n° 12.527, de 2011, e do art. 20 do
Decreto n° 7.724, de 2012.
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Art. 8° Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Pio XII (MA), aos 22 dias do mês de fevereiro de 2024.

iréfioTS-cíi

Prefeito Municipal

lOusa
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A

Procuradoria Geral do Município
Prefeitura de PIO XII/MA

Prezados,

Pelo presente, encaminho os autos do Processo Administrativo n° 0000000714/2024,
contendo todos os artefatos necessários da fase preparatória, para que seja procedida com

a análise jurídica da contratação, para fins do controle prévio de legalidade em cumprimento

ao disposto no art. 53, ambos da Lei n° 14.133/2021.

Encaminhem-se os autos a Procuradoria Geral do Município, para providências necessárias,

quanto a manifestação jurídica que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos.

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente.

PIO XII/MA em 20 de dezembro ̂ 4

-;2^S8orF€ra^ru2Í0Trve i ra
■etaríoMunicip^f^e Administração

/ /3 /2024Recebido em:

W.UALDí>
002/202S
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RUE RíCAEDITAL E ANEXOS
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° /2024

MODO DE DISPUTA ABERTO

REGIDO PELA LEI FEDERAL NM4.133/21, REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNICIPAL N°
07/2023, DECRETO FEDERAL N° 11.462/2023, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 ALTERADA PELA
LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014, LEI COMPLEMENTAR N° 155/2017.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°
00000000000714/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N° /2024

ÓRGÃO REQUISITANTE;
>^Secretaria Municipal de Adnninistração

TIPO DE LICITAÇAO:
MENOR PREÇO “POR ITEM

REGIME DE EXECUÇÃO:
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

parcelada e futura prestação de serviços de borracha-OBJETO: Registro de preços para eventua
ria e serviços de soldagem destinados a suprir as necessidades do Município de PIO XII - MA, con
forme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no
Termo de Referência, Anexo II do Presente Edital.

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informa
ção - INTERNET, através do LICITAPIOXII, site: http://www.licitapioxii.com.br

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

Início: / /2024 - Término: / /2024, às : hs (Horário de Brasília)
SESSÃO PUBLICA: _/_/2024, às _:_h (Horário de Brasília)
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes nes-
te Edital, em que não esteja disposto “Horário Local”.

JjyiA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira
HORÃRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local).

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, localizada na
Rua SENADOR VITORINO FREIRE S/N CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.

E-mail para contato com a CPL: pioxiicpl@qmail.com
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.pioxii.ma.qov.br

PREGOEIRA RESPONSÁVEL:

FRANCISCA SELMA MAGALHAES BRITO

Pregoeira Municipal
E-mail: pioxiicpl&.Qmail. com
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